
Dívida de ICMS constituída após recuperação pode levar à penhora

Os créditos tributários constituídos após o devedor ter obtido o deferimento do pedido de recuperação
judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos, conforme dispõe o artigo 49, caput, da Lei de
Recuperação (11.101/2005). Assim, a Justiça pode autorizar a penhora de bens de devedores do Imposto
sobre Circulação Mercadorias e Serviços (ICMS) nos autos de uma execução fiscal para a cobrança
desse crédito, se constituída após a concessão do benefício. Com esse entendimento, a 22ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acolheu recurso do estado para deferir a penhora de
dinheiro, por meio eletrônico, de uma empresa calçadista em débito com o ICMS.

O estado interpôs agravo de instrumento depois que o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de
penhora, no valor de R$ 16 mil.

A desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, relatora do agravo, explicou que, após a juntada aos
autos do Plano de Recuperação Judicial aprovado pela assembleia geral dos credores, o devedor deve
apresentar as Certidões Negativas de Débitos Tributários (CNDs). Assim, no momento da concessão da
recuperação, os créditos da Fazenda Pública devem estar extintos ou com sua exigibilidade suspensa,
nos termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional (CTN). É que tais créditos não constam do
plano a ser aprovado pela assembleia, a teor do que dispõe o artigo 41 da Lei 11.101, que disciplina o
instituto da Recuperação Judicial.

Contudo, a jurisprudência da 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça tem flexibilizado tal norma,
admitindo o deferimento da recuperação sem a necessidade de apresentação da CDN. Em razão disto, a
2ª Turma do STJ tem decidido que, em caso de concessão da recuperação sem a prova da regularidade
fiscal da empresa, a execução fiscal deve prosseguir regularmente, inclusive com a penhora de bens. O
julgamento do REsp 1512118/SP, em 5 de março de 2015, pelo ministro Herman Benjamin, sinaliza
nesse sentido.

O caso apresentado nos autos, entretanto, é diferente, advertiu a relatora, pois o crédito de ICMS da
empresa calçadista foi constituído em fevereiro de 2014, bem depois da concessão da recuperação —
efetivada em 19 de agosto de 2013. Nessa hipótese, segundo ela, a ação de execução fiscal deve
prosseguir regularmente, visto que, segundo o disposto no artigo 49 da referida lei, estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos.

‘‘As dívidas posteriores, aliás, não se submetem ao juízo da recuperação judicial, as quais, inclusive,
podem levar à decretação da falência’’, destacou a relatora. O que autoriza esse entendimento é a leitura
combinada do artigo 73, parágrafo único, com o artigo 94 da mesma lei.
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Mudança de posicionamento
‘‘Até este julgamento, a 22ª Câmara do TJ-RS entendia que o estado não poderia requerer a penhora em
execuções fiscais movidas em desfavor de empresas em recuperação judicial. Em face desse
posicionamento, as empresas submetidas à recuperação acertavam o pagamento dos débitos com a
iniciativa privada e deixavam as dívidas públicas pendentes”, explicou o procurador Guilherme Valle
Brum, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE-RS).

Com a nova posição do TJ, segundo a PGE gaúcha, torna-se possível a realização de penhora e demais
atos de executórios nas execuções fiscais contra as empresas em recuperação judicial que não estejam
com o débito fiscal parcelado. De acordo com Brum, a decisão pode ser aplicada ao universo de
empresas que se encontram nessa situação.

A reversão de entendimento foi comemorada pela Equipe de Recursos e Atuação Estratégica da
Procuradoria Fiscal da instituição, que atuou em conjunto, neste processo, com a 9ª Procuradoria
Regional, com sede no município de Lajeado.

Clique aqui para ler o acórdão.

Date Created
14/09/2015

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/09/2015

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/tj-rs-autoriza-penhora-empresa.pdf

